OS CREDITOS TRABALHISTAS E A NOVA LEI DE FALENCIA *

Deusdedith Freire Brasil

Os trabalhadores saem perdendo com a nova de Lei de Faléncia (Lei
n° 11.101, de 09.01.05), que entra em vigor no dia 9 de junho préximo. Pela
Consolidacdo das Leis do Trabalho, em seu texto originario, os direitos
oriundos da existéncia do contrato de trabalho subsistiam em caso de
faléncia, concordata ou dissolucdo da empresa. Na faléncia e na
concordata, constituiam crédito privilegiado a totalidade dos salarios
devidos aos empregados e um terco das indenizagbes a que tivessem
direito, e crédito quirografario os restantes dois tercos. Além dessa
protecdo, era permitido, em havendo concordata na faléncia, os
contratantes tornar sem efeito a rescisdo do contrato de trabalho e a
consequente indenizacdo, desde que o empregador pagasse, no minimo, a
metade dos salarios que seriam devidos aos empregados durante o
interregno.

Depois da edicdo da CLT, a Convencdo n° 95 da Organizacao
Internacional do Trabalho, ratificada pelo Brasil, assegurou aos
trabalhadores, em caso de faléncia e liquidacéo judicial de uma empresa,
um tratamento de credor privilegiado, seja pelos salarios devidos a titulo de
contraprestacao relativos a periodo anterior a faléncia, seja pelos salarios
gue néo ultrapassem o limite prescrito pela legislacdo nacional.

A Convencdao n° 173, ndo ratificada pelo Brasil, da OIT foi além da 95.
Esta restringiu o privilégio do crédito trabalhista aos salarios. Aquela foi
abrangente; disse que o privilégio devera cobrir pelo menos os créditos
trabalhistas correspondentes aos (i) salarios relativos a um periodo
determinado, nado inferior a trés meses, precedentes a insolvéncia ou ao
término da relacdo de trabalho, (ii) as férias e as (iii) indenizacbes pela
cessacao da relacdo empregaticia.

E importante registrar que antes mesmo das manifestagdes da
instituicdo internacional concernente a protecao dos créditos trabalhistas, o
Brasil, em 1943, ja previa em norma interna esse privilégio, conquanto nao
atingisse a totalidade desses créditos. Somente em 1977 € que a Lei n°
6.449/77 veio privilegiar a totalidade desse crédito.

Com efeito, a protecdo total dos salarios foi estendida as
indenizagcdes, porquanto o paragrafo primeiro do art. 449 da Consolidacéo
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das Leis do Trabalho, com a redacéo que Ihe deu o diploma legal precitado,
disse que “na faléncia, constituirdo créditos privilegiados a totalidade dos
salarios devidos aos empregados e a totalidade das indenizagcbes a que
tiver direito”.

Até hoje, pois, permanece o privilégio da totalidade dos salarios e a
totalidade das indenizagfes, todavia, a partir do dia 9 de junho proximo,
data em que entra em vigor a Lei de Faléncias e de Recuperacdo de
Empresas, o privilégio ficard muito limitado. A totalidade dos salarios e das
indenizacdes ficara reduzida a 150 salarios minimos para cada trabalhador.
O resto dos créditos passa a categoria dos quirografarios.

Convém, portanto, destacar que o art. 186 do Coddigo Tributario
Nacional foi ab-rogado pela Lei de Faléncia e de Recuperacao de Empresa,
visto que, depois de pagos os créditos trabalhistas nos limites estipulados,
prevalecem os créditos com garantias reais.

Podemos, portanto, afirmar que a nova LFRE, a par de ab-rogar o art.
186 do Cddigo Tributario Nacional, considerando a natureza do crédito,
definiu outra ordem de pagamento, que ha de ser obedecida pelo
administrador judicial na liquidagéo das obrigacdes da empresa falida.

A nova LFRE, além de redefinir a ordem de pagamento, criou o0s
credores equiparados aos titulares de créditos trabalhistas, que sdo os
representantes comerciais autbnomos, pelas comissées e indenizacoes
devidas pela representada falida (Lei 4.886/65, art. 44, com acrescido pela
Lei 8.844/94), bem como a Caixa Econdmica Federal, concernente ao
FGTS.

Como j& registramos aqui, 0 empregados saem perdendo com a nova
LFRE. Na verdade, sob o argumento de que a redefinicdo da ordem de
pagamento dos créditos levaria a uma reducdo dos spread foi transferida
aos trabalhadores a responsabilidade de eventual insucessso de ordem
econdmica e financeira a que sao sujeitas as empresas, em que pese a
norma do art. 2° da Consolidacdo das Leis do Trabalho, segundo o qual o
empregador assumi o risco da atividade econdémica.

A respeito da reducdo dos juros, ndo se pode aqui deixar de
registrar a manifestacao do jurista Fabio Ulhoa Canto, na audiéncia publica
realizada pela Comisséao de Assuntos Econémicos do Senado Federal, para
discusséo do projeto de lei de faléncia e recuperacdo das empresas: “Nao
devemos alimentar esperancas vas. Tenho como clientes diversos bancos
e, por isto, acho que entendo como raciocinam os banqueiros. A reforma da
lei de faléncias deve contribuir para a reducéo dos riscos dos associados a
inadimpléncia e insolvéncia, mas ninguém se iluda que, logo no dia
seguinte, os spreads estardo reduzidos. Os banqueiros, primeiro, irdo dizer
gue nao estao reduzindo os juros porque ainda nédo se manifestaram efeitos
das inovacdes. E é fato: os spreads baseiam-se ndo sO em projecdes
(futuro) como em estatisticas (passado). Somente apds algum tempo, a



contribuicdo da nova lei de faléncias ira traduzir em dados estatisticos que
influem a composicéo dos juros. Mas mesmo depois de a reforma frutificar,
havera banqueiros mantendo seus juros altos alegando um outro qualquer
pretexto. A reforma deve ser feita, mas ndo vamos depositar nela falsas
ilusdes”.

Aos empregados resta, portanto, aguardar que a reducdo dos
prejuizos dos bancos, em razdo dos privilégios atuais de créditos, seja
efetivamente considerada para a formacdo dos spreads para que assim
venham a se beneficiar, indiretamente, tendo em vista a reducéo de juros.
Em que pese a observacdo do jurista Ulhoa Canto, a reducdo dos juros é
factivel. Com efeito, hoje, depois dos créditos de acidente de trabalho e dos
trabalhistas, a preferéncia, mas sem concorréncia, a ndo ser entre eles, é
dos créditos tributarios, com a nova lei, porém, os créditos com garantias
reais passam a preterir os tributarios, quer dizer, pagos os créditos
decorrentes de acidente de trabalho e os créditos trabalhistas, serdo pagos
0os bancos desde que credores com garantias reais. Evidente que o
ressarcimento tem como limite o valor pelo qual forem vendidos os bens
garantidores.



